PARECER Nº 767, DE 2017
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE INFRAESTRUTURA E FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 659, DE 2017
Retorna à apreciação das Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Infraestrutura e de Finanças, Orçamento e Planejamento o Projeto de lei nº 659, de 2017, em decorrência de apresentação das Emendas de nºs 36 a 77, nos termos do inciso II, do artigo 175 do Regimento Interno Consolidado.

Convocada reunião conjunta dos órgãos colegiados mencionados no parágrafo anterior, conforme o previsto no artigo 68, combinado com o artigo 18, inciso III, “d”, ambos da XIV Consolidação do Regimento Interno Consolidado, cabe-nos, nesta ocasião, relator designado que fomos, analisar a matéria sob seus aspectos jurídico, constitucional, legal, mérito, financeiro e orçamentário.

DAS EMENDAS
Da leitura das emendas apresentadas ao Projeto de lei 659, de 2017, procuramos relatar o teor de cada uma delas a partir dos artigos que pretendem alterar a redação, incluir novos dispositivos ou excluir parcial ou totalmente expressões. Passamos a fazê-lo.
O Artigo 1º é objeto de alteração proposto pelas Emendas de nºs 39, 42 e 62, na seguinte conformidade: 

a.  A Emenda de nº 39 pretende alterar o “caput” do dispositivo, de modo a restringir a atuação da sociedade de que trata a proposta a apenas e tão somente aquelas que guardem relação direta e objetiva com as atividades inerentes ao saneamento básico, limitando a área de atuação da empresa. 
A alteração pretendida não deve prosperar tendo em vista o fato de que na fase precedente deste processo legislativo, esta Casa aprovou, em parecer de reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Infraestrutura e de Finanças, Orçamento e Planejamento, as Emendas de nºs 21 e 33, na forma da Subemenda nº 1, que alterou o “caput” do Artigo 1º. A Emenda nº 39 não deve prosperar. 
b.  A Emenda de nº 42 pretende acrescentar parágrafo único ao dispositivo, e assim estabelecer que o Conselho de Administração da Sociedade tenha 20% (vinte por cento) de seus integrantes representando os Municípios atendidos pela SABESP. 
De acordo com o inciso V do parágrafo 2º do artigo 17 da Lei nº. 13.303, de 16 de junho de 2016,  é vedada a indicação, para compor Conselho de Administração e/ou de Diretoria de empresas públicas: 
"V - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a pessoa político-administrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de economia mista ou com a própria empresa ou sociedade."

Como os Municípios são os principais clientes da SABESP e também poderão se valer dos serviços adicionais que venham a ser oferecidos pela Sociedade Controladora, estes teriam interesses diretos na gestão destas empresas. Assim, haveria claro conflito de interesse, nos termos do dispositivo citado acima. Somos, portanto, contrários à  aprovação da emenda de nº 42.
c.  A Emenda de nº 62, também, objetiva a inserção de novo parágrafo ao artigo 1º, para dispor que a Sociedade Controladora terá a obrigação de atingir, até 2020, a universalização do saneamento básico em todo o Estado, e que até 2027 seja reduzido para menos de 15% (quinze por cento) o desperdício na distribuição de água. 
Os dispositivos legais que estabelecem prazo para que metas sejam atingidas são considerados, pela Teoria Geral do Direito de Estado, regras programáticas, não se originando dos mesmos qualquer força cogente. 
A natureza da regra programática, que são aquelas que estabelecem objetivos a serem alcançados, é constitucional, não sendo possível, se aplicada a boa técnica legislativa, sua utilização na legislação ordinária. Por vício formal, somos por sua rejeição.
O Artigo 2º e seus incisos, por sua vez, são alvo de alterações propostas pelas Emendas de nºs 48, 43, 44, 45, 49, 54, 47, 53 e 76, da maneira que segue:

a. A Emenda de nº 48 tem por escopo alterar a redação do inciso II, do artigo mencionado, substituindo a expressão “de qualquer natureza” por “saneamento”, com o objetivo de especificar a exploração de ativos pela Sociedade Controladora. 
Ocorre que tal emenda traz em seu bojo inconsistência técnica irremediável, ao tentar qualificar ativos como sendo apenas um ativo de saneamento básico.  
Ativo é um termo genérico utilizado para expressar os bens, valores, créditos, direitos e assemelhados que, num determinado momento, formam o patrimônio de uma pessoa, seja ela física ou jurídica. Restringir a administração da Sociedade Controladora aos ativos referentes ao saneamento básico não permitiria à mesma administrar os ativos financeiros da empresa, por exemplo. Somos por sua rejeição.
b. Na sequência, a Emenda de nº 43 visa a alteração da redação do inciso IV, do artigo 2º, substituindo a expressão “outros entes da federação” por “seus municípios”, de modo a não autorizar o auxílio a outros entes fora do Estado. 
Estas comissões permanentes ora reunidas, também em reunião conjunta, rejeitaram as emendas de nºs 10 e 31, que guardam intensa similaridade com a proposta ora sob análise, sob o argumento de que “a prestação de serviços de saneamento básico e outros correlatos fora do Estado de São Paulo, pode se mostrar oportuna e vantajosa para a Sociedade Controladora”. Reiteramos o entendimento já adotado anteriormente, e opinamos pela rejeição da Emenda nº 43.
c. O inciso V é objeto de alteração proposto pelas Emendas de nºs 44 e 45, sendo que a primeira, supressiva, pretende a exclusão do referido inciso, e a segunda, modificativa, visa dar nova redação ao dispositivo, excluindo a expressão “fora”, com o fito de não permitir a exploração de negócios em outros Estados. 
Tal matéria, assim como na Emenda 43 acima analisada, também foi objeto de apreciação por estes órgãos colegiados, por ocasião da análise das emendas de nºs 11 e 19, cujos escopos são correspondentes aos objetivos das emendas sob análise, reiteramos, mais uma vez, os argumentos expendidos por estes órgãos colegiados e opinamos pela  rejeição das emendas de nºs 44 e 45.
d. O inciso VI é objeto de modificação proposto pelas Emendas de nºs 49 e 54. A Emenda nº 49 objetiva a supressão do inciso IV, e a emenda 54 pretende a inserção da expressão “desde que aprovadas pelo Conselho de Administração”, submetendo ao referido conselho eventuais arranjos contratuais, dando, assim, nova redação ao dispositivo. 
Não há que se considerar a simples exclusão do dispositivo, conforme proposto pela Emenda nº 49, posto ser obrigatória a autorização legislativa para que a empresa se utilize dos meios jurídicos em vigor para a consecução de seus objetivos. 
No que tange à formação de consórcios e participação no capital de outras empresas, tal autorização já está prevista nos parágrafos 7º e 8º da Lei 119, de 1973, alterada pela Lei 1.025, de 2007, que autorizou a constituição da SABESP. Somos pela rejeição da Emenda de nº 49. 
A Emenda de nº 54 aprimora a propositura ao estabelecer como condição à formação de consórcio ou participação no capital de outras empresas públicas ou privadas a aprovação do Conselho de Administração para tal desiderato. Opinamos por sua aprovação.
e. O § 1º do Artigo 2º, tem sua alteração proposta pelas Emendas de nºs 47 e 53, sendo que a de nº 47 suprime o texto final do dispositivo, visando não autorizar a atuação fora do Estado de São Paulo, e a de nº 53 insere ao final do dispositivo, a expressão “desde que cumpridas todas as metas previstas de universalização, no Estado”, de modo a condicionar a oferta de serviços a outros estados ao cumprimento das metas previstas de universalização. 
As outras oportunidades de negócios serão exploradas pela Sociedade Controladora e não pela SABESP. O auxilio para outros entes da federação na implementação de políticas públicas no setor de saneamento básico pode apresentar para a Sociedade Controladora boa oportunidade de negócio, que poderá contar com o conhecimento da SABESP ao fazê-lo. Esta situação pode resultar em relevante arrecadação de receitas para a Sociedade Controladora, beneficiando também o Estado de São Paulo e a SABESP. Importante ressaltar que o valor arrecadado pela SABESP com sua tarifa não poderá ser utilizado nessas atividades. Posto isso, somos pela rejeição das emendas de nºs 47 e 53.
f. Já a Emenda de nº 76, dá nova redação ao § 4º do artigo 2º, excluindo do dispositivo as expressões “ou deliberativa” e “ou da SABESP”, com a justificativa de não permitir a ingerência dos acionistas privados na gestão da Sociedade Controladora. 
Ocorre que a partir do momento em que há a autorização para a constituição de sociedades por ações, esta se subsumirá aos ditames da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, restando impossibilitado ao Estado restringir direitos e garantias nela previstas aos acionistas, sejam eles públicos ou privados. Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 76.
Ainda sobre o mesmo Artigo 2º, temos as Emendas de nºs  67 e 77, que pretendem inserir novos parágrafos ao dispositivo, na seguinte conformidade: 
a. A de nº 67 dispõe que a distribuição de dividendos aos acionistas não poderá ser superior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, enquanto não for universalizado o serviço de saneamento básico oferecido à população paulista.

Se aprovada, tal medida restará inviabilizado qualquer investimento ou negociação de ações na Bolsa de Valores, pois a pretensão de limitar os ganhos do investidor contraria as regras do mercado e afasta qualquer possibilidade de investimento na sociedade que ora se pretende constituir. Deve ser rejeitada a emenda nº 67.
b. A de nº 77, com a redação “excetua-se da participação a que se refere o §4º, a possibilidade dos diretores da Sociedade Controladora ou da SABESP serem indicados pelos acionistas privados ou que tenham com estes qualquer vínculo de natureza profissional, familiar ou empresarial, nos últimos vinte e quatro meses da data da indicação”. 
Reiteramos aqui os argumentos expendidos por ocasião da rejeição da Emenda nº 76: “a constituição de sociedades por ações, esta se subsumirá aos ditames da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, restando impossibilitado ao Estado restringir direitos e garantias nela previstas aos acionistas, sejam eles públicos ou privados”. Somos contrários à emenda nº 77.
Passemos agora à análise das Emendas apresentadas com o escopo de introduzir alterações ao Artigo 3º da propositura.

a. As Emendas de nºs 40 e 52 trazem nova redação ao inciso III do artigo 3º do projeto, sendo que a primeira prevê que 20% (vinte por cento) do Conselho de Administração da Sociedade Controladora seja composto por representantes de municípios atendidos pela SABESP, e a segunda dispõe que será obrigatória a participação de pelo menos um representante dos trabalhadores.
No que se refere à participação de representantes municipais no Conselho de Administração da Sociedade Controladora, já demonstramos acima a impossibilidade de atendimento a tal pretensão, quando da análise da Emenda nº 42, que aqui repetimos:

De acordo com o inciso V do parágrafo 2º do artigo 17 da Lei no. 13.303, de 30 de junho de 2016, é vedada a indicação, para compor Conselho de Administração e/ou de Diretoria de empresas públicas: 

"V - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a pessoa político-administrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de economia mista ou com a própria empresa ou sociedade."

Como os Municípios são os principais clientes da SABESP e também poderão ser dos serviços adicionais que venham a ser oferecidos pela Sociedade Controladora, estes teriam interesses diretos na gestão destas empresas. Assim, haveria claro conflito de interesse, nos termos do dispositivo citado acima. Somos pela rejeição das emendas de nºs 40 e 52.
b. A Emenda de n
d. º 75 acrescenta o inciso VIII ao artigo 3º da propositura, que exige a aprovação e a ratificação dos membros do Conselho de Administração pela Assembleia Legislativa, após a indicação e antes da assunção dos cargos. 
Por tratar-se de Sociedade Anônima, regida por lei própria que acima já citamos, não cabe no caso em tela a participação deste Poder Legislativo na indicação dos membros do Conselho de Administração, posto que a empresa que se pretende constituir será regida pelas regras equiparadas das sociedades privadas. Qualquer ação dissonante implicará em ingerência em atividade alheia ao controle desta Casa, que conta com outros meios de fiscalização e controle da coisa pública. 

Somos contrários à emenda nº 75. 

c. A emenda de nº 64 acrescenta novo parágrafo ao artigo 3º do projeto, estabelecendo que os diretores da Sociedade Controladora não serão indicados pelos acionistas minoritários, nem poderão ter atuado profissionalmente, direta ou indiretamente, junto aos acionistas, nos últimos vinte e quatro meses. 

Mais uma vez somos compelidos a lançar mãos do argumento de que a empresa que ora se pretende constituir, na forma de uma Sociedade Anônima, mesmo que garantida a participação majoritária do Estado, rege-se pela Lei federal nº 6.404, de 1976. Pela rejeição da emenda nº 64.

Chega o momento de nos debruçarmos sobre as Emendas de nºs 46, 50, 70 e 74, que recaem sobre o artigo 4º do projeto, na seguinte conformidade: 
a. As emendas de nºs 46 e 50 suprimem os §§ 1º e 2º.

Tal providência, mais uma vez, revela-se ilegal por contrariar a Lei Nacional das Sociedades Anônimas. Somos contrários ao acolhimento das mesmas.

b. A de nº 70 insere o § 4º ao artigo 4º, dispondo que a política de dividendos da SABESP poderá ser regulada por acordo de acionistas, considerando as condições e investimentos necessários para a universalização dos serviços de saneamento básico na área atendida pela SABESP.
Inexistindo argumentos que sustentem seu acolhimento, somos por sua rejeição.

c. A Emenda de nº 74 também acrescenta § 4º ao artigo 4º, dispondo resumidamente que a Sociedade Controladora fica responsável pelo cumprimento dos contratos previamente assinados entre a SABESP e os municípios.

À evidência da legislação pátria que prevê o cumprimento das obrigações contratuais, redunda a presente emenda em determinar o que já é obrigatório por lei. Somos por sua rejeição.

Com relação ao artigo 5º, identificamos as emendas de nºs. 36, 37, 57 e 61, sendo que:
a. A emenda de nº 36 propõe a exclusão do “caput” do artigo 5º, sem mencionar os demais dispositivos acessórios.

Evidente ilegalidade jurídico-formal, pois não subsiste no ordenamento jurídico pátrio artigo desprovido de “caput”, mas com regras dispostas em parágrafos que devem subsumir-se ao ditame do principal. Deve ser rejeitada a emenda nº 36.

b. A de nº 57 pretende acrescentar dois novos parágrafos, sendo que o primeiro prevê que os recursos captados com a venda de ações serão aplicados em saneamento básico, até que seja atingida a universalização dos serviços no Estado, e o segundo prevê que deverá ser enviado, semestralmente, relatório à Assembleia Legislativa, demonstrando os principais compradores das ações da Sociedade Controladora, bem como os valores arrecadados com a venda.
Diversas áreas de extrema importância do Governo do Estado de São Paulo necessitam de investimentos imediatos (saúde, segurança, educação e outras). Assim, cabe ao Governo do Estado definir quais são os setores prioritários que serão beneficiados com os recursos oriundos da operação.

Importante ressaltar que a operação prevê a arrecadação de recursos em valor considerável que serão investidos diretamente na SABESP e utilizados na operação da empresa.

Somos contrários ao acolhimento da emenda nº 57.

c. A Emenda de nº 61 insere parágrafo que estabelece o direito de preferência aos funcionários da SABESP e das outras subsidiárias, para aquisição de até 10% de cada lote de subscrição de ações da Sociedade Controladora.

Mais uma vez há contrariedade à legislação federal que regulamenta a matéria, e tal providência acaba por ferir a “lei de mercado”, prejudicando os escopos da propositura. Opinamos pelo não acolhimento da emenda de nº 61.
Na sequencia, observamos que sobre o artigo 6º recaem as Emendas de nºs 38, 56 e 58, com as seguintes medidas de alterações: 

a. A emenda de nº 38 confere nova redação ao artigo 6º do projeto, acrescentando ao final do dispositivo a expressão “sendo certo que serão detalhadas e previamente submetidas à audiência pública amplamente divulgada”.

O processo de escolha dos novos acionistas da Sociedade Controladora seguirá procedimento legal específico. Sendo assim, o rito que for definido obedecerá as exigências legais sobre publicidade e transparência. Pelo não acolhimento da emenda nº 38
b. As emendas de nºs 56 e 58 inserem parágrafos no artigo 6º da propositura, sendo que a primeira pretende criar o Conselho Gestor do Saneamento Básico do Estado de São Paulo - CGSB-SP, e a segunda versa sobre competências do referido Conselho.

Na justificativa que acompanha a emenda nº 56, seus autores argumentam que dentre as atribuições da ARSESP, não está prevista a regulação e fiscalização bem como o controle social das atividades de Sociedade Controladora, dessa forma é necessários se estabelecer o Conselho buscando a excelência na prestação dos serviços, o equilíbrio e a isonomia sob os aspectos administrativos, funcionais, técnicos e sociais.

Ocorre que o papel da ARSESP é a regulação e fiscalização das empresas prestadoras de serviço de saneamento básico. A agência atua nos municípios que celebraram convênios com ela, autorizando que a agência fiscalize as prestadoras do serviço nestas municipalidades. Pela rejeição da emenda nº 56.

Tendo em vista que a emenda nº 58 segue quase que como acessória da emenda nº 56, opinamos, também, pelo não acolhimento da mesma.

O artigo 7º é objeto das Emendas de nºs 51 e 60, que propõem o que segue:

a. A Emenda de nº 51 propugna pela supressão do referido dispositivo.
Os autores justificam sua iniciativa sob o argumento de que a SABESP já tem atribuições previstas em lei e que descabe o dispositivo que se pretende suprimir.

Há que se considerar, porém, que o objetivo do contrato de gestão não é versar sobre as atribuições da SABESP estipuladas em sua lei de criação. A intenção é permitir que a empresa tenha maior flexibilidade em sua gestão, para que esta possa operar de forma mais eficiente e oferecer à população atendida por ela um serviço cada vez com maior qualidade. Somos contrários à emenda nº 51.

b. A de nº 60 confere nova redação ao inciso I do § 2º, de modo a prever a fixação de quadro mínimo de 18.000 (dezoito mil) empregados, e que a participação nos lucros e resultados seja distribuída de forma igualitária entre os trabalhadores.
Não há que se cogitar em fixação legal do número de empregados de uma empresa. A providência pretendida contraria toda e qualquer lógica de mercado e findará por desvalorizar as ações e reduzir os investimentos numa companhia que se pretende ter como exitosa. Pela rejeição da emenda nº 60.
Finalmente, as Emendas de nºs 55, 59, 65 e 66 pretendem inserir novos artigos ao Projeto de lei 659, de 2017, na seguinte conformidade: 
a. A de nº 55 acrescenta artigo que versa sobre a necessidade de ampla participação popular e autorização legislativa específica, para que um serviço de saneamento municipalizado existente venha a integrar a Sociedade Controladora.

De acordo com a Lei Federal no. 11.445, de 2007, os serviços de saneamento básico e resíduos sólidos são de titularidade municipal. Sendo assim, cabe às administrações públicas municipais a realização de consultas públicas e discussões com seus cidadãos sobre a forma como estes serviços serão prestados.  Somos contrários à emenda nº 55.

b. A de nº 59 insere disposição sobre a criação de um Fundo Estadual para Universalização do Saneamento Básico no Estado.

Referida emenda é inconstitucional por afronta ao disposto no  Capítulo III da Seção IV da Constituição do Estado , que cuida da elaboração orçamentária e providências correlatas, atribuindo exclusivamente ao Poder Executivo a iniciativa de tais proposituras, dentre elas a constituição de fundos de qualquer natureza. Rejeitada a emenda nº 59.
c. As de nºs 65 e 66 acrescentam artigos que dispõem que os recursos auferidos com a venda das ações da Sociedade Controladora, bem como os dividendos resultantes, sejam utilizados integralmente para investimentos em serviços de fornecimento de água e tratamento de esgoto, até que seja atingida a universalização dos serviços sob cobertura da SABESP. 
Este tema já foi abordado por outras emendas ao projeto, que buscaram inseri-los através da alteração de dispositivos já existentes na propositura, e cujos argumentos já expusemos acima.
Somos pela rejeição das emendas de nºs 65 e 66.

Passemos agora à apreciação, em apartado, das Emendas de nºs 41, 63, 68, 69, 71, 72 e 73.

A Emenda de nº 41 insere disposição que obriga a disponibilização, no portal da transparência, de todos os atos expedidos e termos firmados pela Sociedade Controladora e qualquer pessoa jurídica que venha integrar.
Com relação à emenda de nº 41, somos pelo seu acolhimento, na forma da subemenda ora apresentada:

Subemenda 2 à emenda de nº 41

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo ao Projeto de lei 659/2017



Artigo – A Sociedade Controladora e qualquer pessoa jurídica que venha a integrar, ficam obrigadas a disponibilizar, no portal da transparência, na íntegra, todos os atos expedidos e termos firmados, nos termos da Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e da regulação pertinente da Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
Nosso parecer é pela aprovação da emenda de nº 41, na forma da subemenda apresentada.
A de nº 63 prevê que a exploração de outras oportunidades de negócio pela Sociedade Controladora ou suas subsidiárias, fora do Estado, só poderá ser efetivada após a universalização dos serviços de saneamento básico no Estado de São Paulo. Propomos a seguinte subemenda à emenda de nº 63

Subemenda 3 à emenda de nº 63

Insere-se parágrafo 6º ao artigo 2º

“Artigo 2º - 

§ 6º - A atuação da SABESP nos termos do inciso V deste artigo será formalizada por instrumento jurídico próprio e os recursos obtidos destinados ao custeio de ações e programas prioritários no setor de saneamento básico.”
Somos, pois, pela aprovação da emenda de nº 63, na forma da subemenda de nº 3.

A Emenda de nº 68 insere § 4º ao artigo 5º, dispondo que o Governo do Estado deverá destinar, no mínimo, 30% (trinta por cento) do valor arrecadado com as alienações das ações da Sociedade Controladora em projetos de saneamento básico. Somos pelo seu acolhimento na forma da subemenda seguinte:

Subemenda 4 à emenda de nº 68
Insere-se § 4º ao artigo 5º 
“Artigo 5º - ......................

§ 4º - O Governo do Estado destinará, obrigatoriamente, uma parcela de, no mínimo, 30% do valor arrecadado com as alienações das ações da Sociedade Controladora, em investimentos de projetos de saneamento básico, nos termos do que define a Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.”

Somos, pois, pela aprovação da emenda de nº 68, na forma da subemenda de nº 4.

A Emenda de nº 69 acrescenta o artigo 8º, autorizando a celebração de contrato de gestão entre o Governo do Estado, por intermédio da secretaria tutelar, e a ARSESP e ARTESP.

Entendemos que o contrato de gestão proposto pela referida emenda é essencial para a atuação futura da Arsesp na sua função de regulação. Sendo assim, propomos a seguinte subemenda à emenda de nº 69.
Subemenda 5 à emenda de nº 69
Insere-se artigo 8º ao Projeto de lei, renumerando-se os demais:


“Artigo 8º - Fica autorizada a celebração de contrato de gestão entre o Governo do Estado, por intermédio da secretaria tutelar, e a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, na forma do artigo 37, § 8º, da Constituição Federal, com vistas a fortalecer sua atuação institucional.
Parágrafo único – O contrato de gestão terá por objeto precípuo as matérias previstas no artigo 7 º, § 3º, inciso I desta lei, além de matérias correlatas à autonomia financeira e orçamentária da agência.”
Somos, pois, pela aprovação da emenda de nº 69, na forma da subemenda de nº 5.

A Emenda nº 71 altera a redação do “caput” do artigo de que cuidamos, e também inclui novo § 1º, renumerando os demais, o qual dispõe sobre a autorização para a celebração do contrato de gestão, bem como esclarece que a celebração de tal contrato será precedida da assunção com controle acionário da SABESP pela Sociedade Controladora.

Com relação à emenda de nº 71, entendemos que a mesma atende o escopo do projeto com relação à celebração do instrumento de gestão proposto pelo artigo 7º, razão pela qual recomendamos a seguinte subemenda:
Subemenda 6  à emenda de nº 71
Altera-se a redação do “caput” do artigo 7º e do seu § 1º:

“Artigo 7º - Será celebrado contrato de gestão entre, de um lado, a SABESP e a Sociedade Controladora e, de outro lado, o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria da Fazenda, em conjunto com a Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, na forma do artigo 37, § 8º, da Constituição Federal, com vistas fortalecer a eficiência operacional e financeira das companhias.

§ 1º - a celebração do contrato de gestão será precedida da assunção do controle acionário da SABESP pela Sociedade Controladora e estabelecerá metas de desempenho, prioritariamente e de forma imediata e objetiva, para a redução de perdas de água e universalização dos serviços de saneamento básico prestados pela Sabesp, critérios de avaliação e controles, combinado com a instituição de mecanismos de incentivos.”

Somos, pois, pela aprovação da emenda de nº 71, na forma da subemenda de nº 6.

A Emenda de nº 72 estabelece que o Governo do Estado deverá manter diretamente a titularidade da quantidade mínima correspondente a mais da metade das ações com direito a voto do capital da Sociedade Controladora. Concluímos que a mesma merece prosperar na forma da subemenda ora apresentada
Subemenda 7 à emenda de nº 72
Altera-se a redação do § 2º ao artigo 2º do Projeto de lei 659, de 2017
“Artigo 2º - ..............


§ 2º - O Governo do Estado manterá a titularidade da maioria das ações ordinárias do capital da Sociedade Controladora, de modo a continuar exercendo indiretamente o controle acionário da SABESP, ficando autorizada a participação de outros acionistas em posição minoritária, inclusive empresas privadas e empresas estatais de qualquer esfera de governo.”

Nosso parecer é pela aprovação da Emenda de nº 72, na forma da subemenda de nº 7.

A emenda de nº 73 altera a redação do § 3º do artigo 5º do Projeto de lei 659, de 2017, de modo a assegurar que o controle acionário da Sociedade Controladora, na situação ali prevista. Recomendamos, entretanto, um ajuste na redação do texto da medida acessória na seguinte conformidade:

Subemenda 8 à emenda de nº 73

Altera-se a redação do § 3 do artigo 5º do Projeto de lei 659, de 2017
“Artigo 5º - ...............


§ 3º - O Governo do Estado poderá renunciar ao exercício do direito de preferência na subscrição de ações em futuros aumentos de capital da Sociedade Controladora, de modo a viabilizar o aporte de recursos de novos acionistas, sem a perda do controle acionário pelo Governo do Estado, conforme previsto no artigo 2º, § 2º desta Lei.”

Manifestamo-nos pela aprovação da Emenda de nº 73, na forma da subemenda de nº 8.
A emenda de nº 37 propõe a supressão do § 3º do artigo 5º. Tendo em vista a subemenda de nº 6 acima apresentada, nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 37.
Com fundamento em todo o exposto, manifestamo-nos pela aprovação da Emenda nº 54, das Emendas de nºs 41, 63, 68, 69, 71, 72 e 73, na forma das Subemendas ora apresentadas e pela rejeição das demais emendas.
É o nosso parecer.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à emenda nº 54, às emendas nºs 41, 63, 68, 69, 71 ,72 e 73, na forma das subemendas ora apresentadas, e pela rejeição das demais emendas. 

Sala das Comissões, em 30/8/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati  - – Barros Munhoz – Orlando Bolçone – Orlando Bolçone – Célia Leão – Célia Leão – Célia Leão – Rogério Nogueira – Cássio Navarro – Cássio Navarro – Davi Zaia – Davi Zaia – Davi Zaia – Coronel Camilo – Márcio Camargo – Gilmaci Santos – Ricardo Madalena – Edmir Chedid – Edmir Chedid –– Gileno Gomes – Wellington Moura – Carlos Cezar –- Junior Aprillanti - José Américo (com o voto em separado) - José Américo (com o voto em separado) - Enio Tatto (com o voto em separado) - Teonilio Barba (com o voto em separado)
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